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1. UM PLANO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO


A construção do Plano de Desenvolvimento Econômico (PDE) de Foz do Iguaçu insere-se em um momento muito especial para cidade que em 2014 irá completar seu centenário. Nesse importante marco, a cidade aprimora-se, assim, na busca de alternativas para o desenvolvimento local endógeno, de forma planejada, dando a essa experiência um significado inovador e carregado de desafios.
O tema do desenvolvimento local vem assumindo um papel relevante junto a diversas instâncias de governo, agentes privados, universidades e movimentos sociais. Esse tema, por sua força, tem sido encarado como uma possibilidade concreta de agir sobre a realidade econômica para lhe dar novo rumo. Sem desconsiderar a força e determinação dos cenários nacional e internacional, a opção por planejar localmente tem se constituído como exigência, para o sucesso dos governos das cidades e/ou regiões. 

Podemos dizer que a busca por algum protagonismo, seja de uma pequena empresa, seja de uma nação, passando pelas cidades, tem sido a marca dessa conjuntura que apresenta um dinamismo econômico, científico e tecnológico sem precedentes na história e que desenrola um processo intenso de disputas e acordos, competição e cooperação entre diferentes atores (blocos, países, nações, empresas e cidades). As transformações econômicas mais estruturais que têm base na reestruturação produtiva fizeram emergir potencialidades assentadas na interação de atores econômicos e institucionais dos territórios. A adaptação das pequenas empresas territorializadas às formas flexíveis e às economias de conhecimento, cooperação e inovação geradas nos territórios, tornou-se instrumento que fortaleceu iniciativas de propor ações para o desenvolvimento local. 
É dentro desse quadro geral que a cidade de Foz do Iguaçu vem se colocando a tarefa de se planejar construindo seu plano de desenvolvimento econômico. As razões para isso estão dadas; tanto a cidade quanto a região vem, há algum tempo, dando-se conta de que é preciso criar novo dinamismo para atender a economia local, que há alguns entraves a superar e que isso agora precisa ser realizado a partir de princípios como o da sustentabilidade, da inclusão, da democratização do acesso às oportunidades.
2. O MUNICIPIO DE FOZ DO IGUAÇU – Uma breve contextualização
Foz do Iguaçu situa-se em uma localização privilegiada, na tríplice fronteira do Brasil com Argentina e Paraguai, no centro geográfico do Mercosul. É reconhecida pela natureza exuberante das Cataratas do Iguaçu, pela construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu, e pelas famosas oportunidades de compras em Ciudad del Este, movimentando o turismo local. Devido a sua localização fronteiriça, o município é também reconhecido como um pólo logístico regional. 


Figura 01 – Município de Foz do Iguaçu
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Foz do Iguaçu é a cidade com maior população de fronteira do Brasil, com 256.088 habitantes, de acordo com o Censo do IBGE de 2010. Seu PIB é de R$ 6,7 bilhões e o PIB per capita, de R$ 20.613,46. O coeficiente de Gini, que mede a desigualdade na distribuição de renda, é de 0,45, resultado melhor que a média nacional (0,56) e do Estado do Paraná (0,49). 

A criação do Parque Tecnológico Itaipu (PTI) e da Universidade Federal da Integração Latino-Americana (UNILA), em Foz do Iguaçu, vem transformando a região em um pólo de conhecimento e de atividades acadêmicas, agregando novas culturas ao município.
2.1. Contexto histórico

Em 2014, Foz do Iguaçu irá comemorar o centenário do município, que foi criado sob o nome de “Vila Iguaçu”, em 1914. A cidade é uma ex-Colônia Militar, cuja história começa ainda em 1542, quando o explorador Cabeza de Vaca relatou o descobrimento das Cataratas do Iguaçu, e que se transformou diversas vezes durante os cem anos de sua emancipação, de um pequeno distrito no extremo-oeste do Paraná, para um dos grandes destinos turísticos do Mundo.
Em 14 de março de 1914, pela Lei 1383, foi criado o Município de Vila Iguaçu, instalado efetivamente no dia 10 de junho do mesmo ano, com a posse do primeiro prefeito, Jorge Schimmelpfeng, e da primeira Câmara de Vereadores. O município passou a denominar-se "Foz do Iguaçu", em 1918.
A estrada que liga Foz do Iguaçu a Curitiba tomou sua primeira forma em 1920; era uma estrada precária, cheia de obstáculos. Na segunda metade da década de 50, iniciou-se o asfaltamento da estrada que cortaria o Paraná de leste a oeste, ligando Foz do Iguaçu à Paranaguá, sendo inaugurada em 1969.

A história do Parque Nacional começa no ano de 1916, com a passagem por Foz do Iguaçu de Alberto Santos Dumont, o "Pai da Aviação", seu legítimo "fundador". Aquela área pertencia ao uruguaio Jesus Val. Santos Dumont intercedeu junto ao Presidente do Estado do Paraná, Affonso Alves de Camargo, para que fosse desapropriada e tornada patrimônio público, sendo declarada de utilidade pública no mesmo ano. Em 1939 foi criado o Parque Nacional do Iguaçu.

Com a inauguração da Ponte Internacional da Amizade (Brasil - Paraguai) em 1965 e inauguração da BR-277, ligando Foz do Iguaçu à Curitiba e ao litoral, em 1969, Foz do Iguaçu teve seu desenvolvimento acelerado, intensificando seu comércio, principalmente com a cidade paraguaia de Puerto Presidente Stroessner (atual Ciudad del Este).

A construção da Hidrelétrica de Itaipu (Brasil - Paraguai), iniciada na década de 70, causou fortes impactos em toda a região, aumentando consideravelmente o contingente populacional de Foz do Iguaçu. Em 1960, o município contava com 28.080 habitantes e, em 1970, com 33.970, passando a ter, em 1980, 136.320 habitantes e registrando um crescimento de 385%. Hoje Foz do Iguaçu, segundo o último Censo (IBGE) têm 256.081 habitantes.
2.2. O Contexto Regional
Um Plano de Desenvolvimento Econômico de Foz do Iguaçu busca compreender e analisar a estrutura econômica interna de Foz do Iguaçu, mas também, como não poderia deixar de ser, da cidade com seu entorno. Dados preliminares apontam a importância que esse município tem para a economia regional e estadual, justificando dessa forma uma análise mais profunda dessa relação.
Na porção Oeste do Paraná existem diversas regionalizações, a maioria política. São elas a Região Oeste, a Região da AMOP (Associação dos Municípios do Oeste do Paraná), a Região da CACIOPAR (Coordenadoria das Associações Comerciais e Empresariais do Oeste do Paraná), o Conselho dos Municípios Lindeiros, a Bacia do Paraná III, as microrregiões e mesorregiões do IBGE. Elas possuem delimitações distintas, são caracterizadas como governamental, privada e/ou mista e se consolidam no imaginário socioeconômico, impondo que se respeite sempre uma dessas regionalizações como referência para qualquer análise territorial. O certo é que não se pode ignorar as organizações existentes, tampouco se pode cair no erro oposto, de tomá-los como a regionalização adequada a todos os fins. 
Embora o trabalho não tenha como objetivo restringir-se em analisar a inserção de Foz do Iguaçu na região apenas tomando os municípios da AMOP, está servirá como primeiro passo para compreensão da dinâmica regional de Foz do Iguaçu.  A AMOP  foi criada em 1969, e tem como objetivo a representação dos municípios da Região Oeste do Paraná bem como dos municípios de outras áreas geográficas que pretenderem associar-se. A AMOP é constituída pelos 52 municípios da Região Oeste do Paraná.
Figura 02 – Municípios da AMOP
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Fonte: AMOP
Tabela 01 – Dados municipais - AMOP
	 
	Valor adicionado bruto a preços correntes (Mil Reais) - 2010
	População 2010

	 
	Total
	agro
	%
	indu
	%
	serv
	%
	Total
	Urbana
	%
	Rural
	 

	Anahy
	32.147
	13.347
	0,42
	1.811
	0,056
	16.989
	0,53
	2865
	2099
	0,73
	766
	0,27

	Assis Chateaubriand
	401.073
	57.991
	0,14
	38.007
	0,095
	305.075
	0,76
	33028
	29018
	0,88
	4010
	0,12

	Boa Vista da Aparecida
	54.921
	16.535
	0,30
	5.876
	0,107
	32.510
	0,59
	7911
	4900
	0,62
	3011
	0,38

	Braganey
	71.938
	25.119
	0,35
	5.157
	0,072
	41.662
	0,58
	5735
	3417
	0,60
	2318
	0,40

	Brasilândia do Sul
	47.063
	17.395
	0,37
	2.387
	0,051
	27.281
	0,58
	3209
	2180
	0,68
	1029
	0,32

	Cafelândia
	406.459
	41.941
	0,10
	228.952
	0,563
	135.566
	0,33
	14551
	12316
	0,85
	2235
	0,15

	Campo Bonito
	55.955
	29.570
	0,53
	2.385
	0,043
	24.000
	0,43
	4407
	2580
	0,59
	1827
	0,41

	Capitão Leônidas Marques
	398.661
	31.131
	0,08
	283.109
	0,710
	84.421
	0,21
	14936
	11456
	0,77
	3480
	0,23

	Cascavel
	4.472.808
	143.320
	0,03
	983.726
	0,220
	3.345.762
	0,75
	286172
	270009
	0,94
	16163
	0,06

	Catanduvas
	125.754
	56.656
	0,45
	9.284
	0,074
	59.814
	0,48
	10208
	5344
	0,52
	4864
	0,48

	Céu Azul
	248.734
	50.505
	0,20
	99.276
	0,399
	98.953
	0,40
	11032
	8387
	0,76
	2645
	0,24

	Corbélia
	235.706
	56.232
	0,24
	17.176
	0,073
	162.298
	0,69
	16302
	13964
	0,86
	2338
	0,14

	Diamante do Sul
	26.101
	12.131
	0,46
	2.318
	0,089
	11.652
	0,45
	3510
	1405
	0,40
	2105
	0,60

	Diamante D'Oeste
	41.589
	17.608
	0,42
	2.990
	0,072
	20.991
	0,50
	5027
	2561
	0,51
	2466
	0,49

	Entre Rios do Oeste
	60.449
	15.494
	0,26
	9.256
	0,153
	35.699
	0,59
	3922
	2641
	0,67
	1281
	0,33

	Formosa do Oeste
	92.058
	21.755
	0,24
	12.355
	0,134
	57.948
	0,63
	7543
	4964
	0,66
	2579
	0,34

	Foz do Iguaçu
	6.284.705
	20.458
	0,00
	4.150.050
	0,660
	2.114.197
	0,34
	256081
	253950
	0,99
	2131
	0,01

	Guaíra
	301.090
	42.955
	0,14
	48.464
	0,161
	209.671
	0,70
	30669
	28176
	0,92
	2493
	0,08

	Guaraniaçu
	156.453
	51.794
	0,33
	21.139
	0,135
	83.520
	0,53
	14583
	7800
	0,53
	6783
	0,47

	Ibema
	54.986
	13.207
	0,24
	11.399
	0,207
	30.380
	0,55
	6066
	4941
	0,81
	1125
	0,19

	Iguatu
	25.596
	11.682
	0,46
	1.329
	0,052
	12.585
	0,49
	2233
	1438
	0,64
	795
	0,36

	Iracema do Oeste
	34.170
	8.731
	0,26
	4.303
	0,126
	21.136
	0,62
	2578
	2002
	0,78
	576
	0,22

	Itaipulândia
	102.464
	13.042
	0,13
	33.496
	0,327
	55.926
	0,55
	9027
	4742
	0,53
	4285
	0,47

	Jesuítas
	95.568
	25.835
	0,27
	13.360
	0,140
	56.373
	0,59
	9001
	6070
	0,67
	2931
	0,33

	Lindoeste
	53.959
	21.805
	0,40
	5.041
	0,093
	27.113
	0,50
	5363
	2384
	0,44
	2979
	0,56

	Marechal Cândido Rondon
	819.147
	98.072
	0,12
	262.806
	0,321
	458.269
	0,56
	46799
	39134
	0,84
	7665
	0,16

	Maripá
	126.883
	32.745
	0,26
	22.620
	0,178
	71.518
	0,56
	5691
	3267
	0,57
	2424
	0,43

	Matelândia
	206.623
	38.394
	0,19
	65.926
	0,319
	102.303
	0,50
	16077
	11612
	0,72
	4465
	0,28

	Medianeira
	576.420
	38.364
	0,07
	168.587
	0,292
	369.469
	0,64
	41830
	37403
	0,89
	4427
	0,11

	Mercedes
	71.143
	25.498
	0,36
	10.217
	0,144
	35.428
	0,50
	5046
	2439
	0,48
	2607
	0,52

	Missal
	116.881
	35.932
	0,31
	11.114
	0,095
	69.835
	0,60
	10474
	5420
	0,52
	5054
	0,48

	Nova Aurora
	176.422
	40.464
	0,23
	28.550
	0,162
	107.408
	0,61
	11871
	9045
	0,76
	2826
	0,24

	Nova Santa Rosa
	117.251
	34.330
	0,29
	13.288
	0,113
	69.633
	0,59
	7625
	5315
	0,70
	2310
	0,30

	Ouro Verde do Oeste
	65.527
	24.894
	0,38
	7.386
	0,113
	33.247
	0,51
	5690
	4040
	0,71
	1650
	0,29

	Palotina
	789.376
	58.102
	0,07
	244.257
	0,309
	487.017
	0,62
	28692
	24655
	0,86
	4037
	0,14

	Pato Bragado
	50.872
	13.226
	0,26
	7.711
	0,152
	29.935
	0,59
	4823
	2991
	0,62
	1832
	0,38

	Quatro Pontes
	66.412
	23.945
	0,36
	15.002
	0,226
	27.465
	0,41
	3804
	2436
	0,64
	1368
	0,36

	Ramilândia
	37.505
	17.261
	0,46
	2.280
	0,061
	17.964
	0,48
	4134
	2043
	0,49
	2091
	0,51

	Santa Helena
	265.210
	60.160
	0,23
	32.329
	0,122
	172.721
	0,65
	23425
	12596
	0,54
	10829
	0,46

	Santa Lúcia
	33.550
	13.844
	0,41
	3.782
	0,113
	15.924
	0,47
	3926
	2537
	0,65
	1389
	0,35

	Santa Tereza do Oeste
	113.386
	33.147
	0,29
	18.354
	0,162
	61.885
	0,55
	10342
	8038
	0,78
	2304
	0,22

	Santa Terezinha de Itaipu
	235.209
	28.450
	0,12
	32.773
	0,139
	173.986
	0,74
	20834
	18832
	0,90
	2002
	0,10

	São José das Palmeiras
	32.537
	15.915
	0,49
	1.973
	0,061
	14.649
	0,45
	3831
	2412
	0,63
	1419
	0,37

	São Miguel do Iguaçu
	412.935
	61.344
	0,15
	56.373
	0,137
	295.218
	0,71
	25755
	16476
	0,64
	9279
	0,36

	São Pedro do Iguaçu
	79.626
	31.280
	0,39
	3.951
	0,050
	44.395
	0,56
	6492
	4056
	0,62
	2436
	0,38

	Serranópolis do Iguaçu
	60.208
	24.683
	0,41
	4.105
	0,068
	31.420
	0,52
	4568
	2322
	0,51
	2246
	0,49

	Terra Roxa
	237.480
	60.579
	0,26
	28.337
	0,119
	148.564
	0,63
	16763
	12802
	0,76
	3961
	0,24

	Toledo
	2.217.840
	190.179
	0,09
	892.838
	0,403
	1.134.823
	0,51
	119353
	108287
	0,91
	11066
	0,09

	Três Barras do Paraná
	125.862
	45.904
	0,36
	20.928
	0,166
	59.030
	0,47
	11824
	6095
	0,52
	5729
	0,48

	Tupãssi
	126.982
	32.644
	0,26
	11.619
	0,092
	82.719
	0,65
	7997
	6286
	0,79
	1711
	0,21

	Ubiratã
	271.335
	73.874
	0,27
	30.066
	0,111
	167.395
	0,62
	21562
	18400
	0,85
	3162
	0,15

	Vera Cruz do Oeste
	93.125
	32.927
	0,35
	5.667
	0,061
	54.531
	0,59
	8973
	6863
	0,76
	2110
	0,24

	AMOP
	21.406.154
	2.002.396
	0,09
	7.995.485
	0,374
	11.408.273
	0,53
	1244160
	1064546
	0,86
	179614
	0,14


Fonte: IBGE

A Região da AMOP conta com 52 municípios com população predominantemente urbana (82%). Destes municípios apenas Diamante do Sul, Lindoeste, Mercedes e Ramilândia possuem uma população rural maior que a urbana. Cascavel situação com a cidade com maior número de habitantes, 286.172 (censo 2010), e Foz do Iguaçu a segunda, com uma população de 256.081. Somadas, as duas cidades respondem por 43,6% da população da região analisada. Seguida de Foz do Iguaçu, Toledo é o terceiro município em número de população, 119.353. Os outros 49 municípios analisados têm uma população inferior a 100 mil habitantes, cada. Observa-se, porém, que ao analisar o Valor Adicionado Bruto, a preços correntes, de 2009 inverte-se, e Foz do Iguaçu figura na primeira posição, com um VAB total de R$ 6.284.705.000,00, seguido de Casccavel e Toledo, R$ 4.472.808.000,00 e R$ 2.217.840.000,00 respectivamente. Observa-se, assim, a importância desses três municípios que sozinhos respondem por cerca de 60% do VAB total da região, Foz do Iguaçu representa quase metade dessa porcentagem, com um VAB predominantemente industrial.
3. ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS PARA ELABORAÇÃO DO PDES
A elaboração do PDE está embasada numa concepção metodológica essencialmente participativa, reflexiva e produtora de conhecimento. Adotamos, aqui, uma proposta experimentada em diversos lugares e por diferentes instituições, a qual trabalha com planejamento e que tem por idéia-força a concepção de que as comunidades locais conhecem melhor sua história e seus problemas e podem ter as soluções mais viáveis para seu futuro. Assim, o envolvimento de toda a sociedade local organizada na construção de seu plano de desenvolvimento representa o esforço coletivo de mobilização de energias, para diagnosticar a realidade e elaborar alternativas. 

Pontualmente, podemos destacar as seguintes condições, como integrantes dessa visão metodológica:

· Um processo que conte com a participação dos distintos segmentos da sociedade, de agentes do desenvolvimento e de gestores públicos, de forma ampla, organizada e programática, respeitando a diversidade dos interesses locais e segmentos sociais;

· A capacitação dos gestores municipais e representantes da sociedade, de forma que estes sejam ativos na própria elaboração do plano e que estejam preparados para sua implantação;
· A pactuação de uma postura de cooperação permanente entre os distintos agentes do desenvolvimento;

· O envolvimento ativo de gestores municipais e representantes da sociedade na coordenação do processo de elaboração do plano, na execução das suas etapas metodológicas e na sua implantação e monitoramento permanente;
· A utilização de instrumentos de planejamento estratégico com vistas a integrar as distintas visões através de cenários futuros, diagnósticos, metas de curto, médio e longo prazo;

· A comunicação e socialização permanente de informações entre todos os participantes deste processo.

Essas diretrizes metodológicas orientarão as diversas atividades que serão desenvolvidas. 
Destacamos, aqui, as mais importantes e que envolvem a participação da sociedade:

· Oficinas de trabalho com agentes econômicos, nas quais serão debatidos diagnósticos, alternativas possíveis, cenários, projetos, metas, políticas públicas etc;
· Oficinas de trabalho com agentes públicos, para a reflexão sobre as políticas públicas de desenvolvimento e sua eficácia, a capacidade institucional de sustentar essas políticas, entre outras;
· Entrevistas estruturadas, para levantamento de informações, projetos, concepções, com os setores econômicos e agentes públicos;
· Visitas orientadas, para conhecer in loco, as condições sob as quais se dão as atividades econômicas do município. 

Essas atividades têm por objetivo consolidar uma dinâmica permanente de trabalho coletivo com o seguinte fluxo: conhecimento da realidade local ( diagnóstico dos problemas ( formulação de alternativas. 
3.1. Referências Teóricas

O marco teórico para a elaboração do PDE de Foz do Iguaçu adotado neste trabalho de consultoria parte da linha teórica que tem pesquisado as possibilidades de desenvolvimento endógeno em regiões e/ou cidades, como contrapartida aos processos tradicionais de subordinação que esses espaços sofrem em relação ao contexto nacional e internacional. Entre os vários autores que têm estudado, já há algum tempo, a questão, destacamos os seguintes: DOUGLAS C. NORTH, VÁZQUEZ BARQUERO, 2001 CROCCO, 2003, LLORENS, 1999. Outros autores também podem ser acessados nas referências bibliográficas.

Destacaremos, aqui, alguns conceitos mais importantes em relação à proposta de desenvolvimento local endógeno. Temas correlatos ao desenvolvimento local endógeno poderão ser procurados nas referências bibliográficas indicadas.

Uma das questões teóricas mais importantes é a compreensão do que significa Plano. Ele é aqui entendido como um processo aberto, dinâmico, não congelado em alguns projetos e ações. Um plano é sempre a construção de um cenário desejado, que parte daquilo que queremos construir. Ele implica um conjunto de ações convergentes futuras, dirigidas por diretrizes que lhe dão sentido e coerência. É absolutamente indispensável que ele seja elaborado a partir de uma vontade coletiva, que lhe dê legitimidade e eficiência para os enfrentamentos que tiverem que ser feitos. É preciso ter presente na sua definição o que podem ser potencialidades e problemas, ameaças e oportunidades. Um plano, na concepção do desenvolvimento endógeno para ter efetividade, é o resultado de uma pactuação social entre os diferentes setores sociais, não exclusivamente os agentes produtivos que interagem para gerar algo novo.

Segundo o economista Carlos Paiva, no desenvolvimento endógeno, há o trilema, que são 3 “problemas” chamados de “O TRILEMA DO DESENVOLVIMENTO LOCAL ENDÓGENO”. A questão que se coloca é: como acelerar o desenvolvimento de um território sem revolucionar a matriz produtiva e, portanto: a) sem investimentos pesados e só financiáveis com recursos externos; b) sem importação de tecnologias, empresas e mão-de-obra; c) que mobilizem muitas pessoas comprometidas com os sistemas produtivos tradicionais e consolidados (quando não “estagnados”).

Em segundo lugar, devemos entender o que significa desenvolvimento, nesta proposta. Ele não está focado na imposição do crescimento a qualquer custo, mas parte de outras condições; considera a melhoria da qualidade de vida da maioria da população como fundamental, como objetivo a ser perseguido, sem o qual não há desenvolvimento. A equidade, vista como ampliação de oportunidades e de diminuição das desigualdades, está aí, diretamente relacionada. O tema da sustentabilidade assume dimensão central também, vista não somente sob o enfoque ambiental, mas também social e econômico. A capacidade de autodeterminação, de inserção soberana, de protagonismo, mesmo que inserida no macrocontexto nacional e internacional e com eles interagindo, caracteriza a disposição da economia local para o desenvolvimento endógeno.
Na concepção do economista Carlos Paiva, tanto a propensão a consumir quanto a propensão a importar (que definem a magnitude do multiplicador) são parâmetros relativamente estáveis, determinados pela distribuição da propriedade e da renda e pelo acesso aos mercados externos. Existe espaço para interferência do setor público local sobre esses parâmetros, mas ele é limitado. 
Em terceiro lugar, a visão do território, como espaço completo: geográfico, histórico, cultural, político, ambiental etc., onde a economia se assenta e é condicionada pelas relações locais de poder, pelas instituições, pela capacidade de mobilização de seu povo, pelo ambiente natural, pela disponibilidade de recursos. O território confere uma gama de possibilidades nem sempre aproveitadas, ou que, quando mal utilizadas, podem comprometer essas possibilidades. O território é recortado por influências diversas que são processadas e singularizam esse espaço como único. Ele integra ordenamentos produtivos, cadeias, arranjos institucionais de projetos, etc.
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A teoria da localização como a teoria do crescimento regional descreve uma sequência típica dos estágios que as regiões percorrem no curso do seu desenvolvimento. Essa sequência pode ser esquematizada da seguinte maneira:

Por que endógeno? Ora, porque, nesta concepção, a busca pelas capacidades internas, pela disponibilidade local de recursos, pelas potencialidades inexploradas, pela indução de forças coletivas para gerar crescente capacidade de produção e inovação, aliados aos fatores dinâmicos do desenvolvimento (conhecimento, coordenação, cooperação, inovação), distinguem o processo da mera inserção subordinada a movimentos nacionais ou internacionais de capital. 

Quando a comunidade local é capaz de utilizar o potencial de desenvolvimento e liderar o processo de mudança estrutural, pode-se falar de desenvolvimento local endógeno (Vazquez Barquero, 2001, p. 57) 
Nessa visão, as possibilidades de construir processos que têm base no desenvolvimento local endógeno passam a ser dadas quando a comunidade se coloca como capaz de controlar e dirigir as transformações de forma não passiva, fazendo opções no plano da cooperação, da inovação, do aproveitamento de potencialidades locais, com o objetivo de criar riquezas e melhorar o bem-estar social da maioria da população.

3.2. Estrutura para Elaboração do PDE
No âmbito de um estudo que pretende assumir o papel de instrumento para o plano de desenvolvimento econômico é importante que seu processo de elaboração seja estruturado, de forma a contar com a participação ativa dos atores locais, futuros implementadores da nova política de desenvolvimento a ser desenhada. Assim, cabe a esta metodologia definir equipes de trabalho e suas competências.

Propõe-se uma estrutura de trabalho que compreenda agentes internos, composta por uma equipe executiva de gestores municipais e assessoria contratada, e agentes externos.

EQUIPE INTERNA: Composta por profissionais de entidades e departamentos da Prefeitura, que terão a responsabilidade de garantir a articulação dos conteúdos do PDE com as demais ações da Prefeitura Municipal, acompanhando o seu processo de elaboração e participando sempre quando for convocada e Equipe de Trabalho da Latus Consultoria.
Quadro 1 – Equipe Executiva Municipal
	EQUIPE
	REPRESENTAÇÃO

	Jaime Batista da Silva
	Departamento de Desenvolvimento Industrial - SMTD

	José Borges
	Diretoria de Planejamento Orçamentário – Planejamento

	Dimas Bragagnolo
	Diretor Executivo do CODEFOZ

	Johney Lucizani
	Fundação Parque Tecnológico Itaipu


Quadro 2 - Equipe de Trabalho Latus Consultoria 

	EQUIPE
	FUNÇÃO

	Gevaci Perroni
	Coordenação Técnica

	Carlos Paiva
	Coordenação Técnica

	Cláudia Damasio
	Consultora

	Jacqueline Menegassi
	Consultora

	Tiago da Silva Silveira
	Apoio técnico

	Renato Gomes
	Administrativo

	Juliana Burin
	Administrativo

	Leonardo Ritta
	Levantamento de Dados e Informações

	Marlene Chaves
	Mapeamentos e Desenhos


· A equipe de consultoria tem o papel de aportar aspectos conceituais e metodológicos, responsabilizar-se pela redação final dos produtos e capacitar os gestores municipais e agentes da sociedade. 
· A equipe de entidades e departamentos da Prefeitura tem a responsabilidade de fornecer todas as informações disponíveis no município, contribuir para a reflexão, para o debate, além de coordenar todo o processo em suas instâncias interna e externa, responsabilizando-se também pela parte de comunicação e divulgação do plano.
EQUIPE EXTERNA: Composta por profissionais de entidades privadas e não governamentais do município que representem diferentes setores da sociedade organizada nas Câmaras Técnicas
 do CODEFOZ. Esta equipe se reunirá sempre por motivação da Equipe Interna do PDE e terão os seguintes objetivos: (i) promover debates que colaborem na leitura perceptiva dos temas propostos; (ii) promover debates prévios às reuniões públicas previstas; (iii) colaborar na divulgação do processo e na consolidação dos conceitos trabalhados. Ficando sob responsabilidade do Plenário do CODEFOZ a apresentação e análise final de cada etapa. 

Quadro 3 – Equipe Externa – Plenário do CODEFOZ
	ENTIDADES

	Presidente de Honra – Prefeito Municipal
	Representante ACIFI

	Secretária Municipal de Desenvolvimento Sócioeconômico
	Representante COMTUR

	Secretário Municipal de Planejamento Urbano
	ITAIPU – Binacional

	Secretário Municipal de Fazenda
	Fundação PTI

	Secretário Municipal de Turismo
	OAB/Foz

	SINDUSCON/Oeste
	FIEP-PR/Foz

	SECOVI/PR 
	FUNDO IGUAÇU

	AEFI/Foz
	EMATER

	Reitor da UNILA
	Sindicato Rural de Foz do Iguaçu

	Diretor Geral IFPR/Foz
	Representante dos Sindicatos Patronais

	Diretor da UNIOESTE/Foz 
	Representante dos Sind. Trab. Comércio, Indústria, Serviços e Agricultura

	Representante das Instituições Privadas de Ensino Superior/Foz
	Representante dos Veículos de Comunicação

	Representante SEBRAE-PR
	Representante dos Profissionais Liberais

	ACIFI – Presidente
	


A partir dessa integração, todo o processo torna-se uma capacitação dos agentes envolvidos e, ao final, pretende-se que não só os gestores estejam preparados para a implementação do PDE, mas também os agentes da sociedade, os quais assumirão um papel importantíssimo no monitoramento dos seus resultados.

4.  ETAPAS PARA ELABORAÇÃO DO PDES

Adotaremos para a elaboração do estudo e planejamento do município de Foz do Iguaçu, a divisão de em 3 (três) etapas, nas quais serão apresentadas no seguinte formato:

· Metodologia
· Diagnóstico
· Planos de ação

A seguir o detalhamento de cada etapa.
4.1. Metodologia 

A metodologia é a 1ª Etapa do PDE. Visa identificar os atores (públicos e privados) estratégicos para participação na atividade; a elaboração da metodologia, plano de trabalho e cronograma, definindo a abrangência e o público preferencial do Plano; e iniciar a coleta e organização de dados econômicos, sociais e ambientais disponíveis nas instituições públicas e privadas.

Essa etapa se finaliza com a entrega deste documento que aborda todos os pontos propostos pelo PDE. Após, inicia-se a 2ª Etapa, com as estratégias, mecanismos e formas de participação da população mediante ao diagnóstico.
Etapa 1 - Metas

· Elaboração da metodologia, plano de trabalho e cronograma.

· Seminário sobre abrangência e o público preferencial do Plano.

· Identificação dos principais agentes que deverão participar da elaboração do Plano e instituição das estruturas de gestão.

· Realização de um evento público de lançamento do processo de elaboração do PDE.

· Capacitação preliminar dos agentes em temas relativos ao Desenvolvimento Econômico.

4.2. Diagnóstico
Nessa etapa cabe o levantamento secundário e primário das informações relativas ao desenvolvimento do município, devendo ter como conteúdo mínimo:
i) A inserção e o papel desempenhado pelo município de Foz do Iguaçu na região.

ii) Evolução da atividade produtiva na região e no município de Foz do Iguaçu.

iii) Identificação de condições de mercado para as cadeias produtivas existentes.

iv) Elementos principais dos sistemas de infra-estrutura e de serviços públicos e privados.

v) Caracterização e avaliação das condições de atendimentos às demandas por transporte em seus diversos modos; obras previstas, em projeto ou em andamento, com identificação das instituições responsáveis e prazos de conclusão.

vi) Identificação de deficiências e passivos ambientais que possam restringir o desenvolvimento econômico do município de Foz do Iguaçu.

vii) Caracterização das condições de atendimento de serviços de educação, saúde, assistência social, habitação e segurança pública. 

viii) Avaliação do plano diretor do município de Foz do Iguaçu, com foco nas diretrizes para o ordenamento territorial e identificação de potenciais conflitos de uso e ocupação do solo.

ix) Avaliação da situação atual das condições ambientais do município e de sua compatibilidade com as diretrizes estratégicas de ordenamento territorial e de desenvolvimento econômico. 

x) Potencialidades e restrições ambientais e urbanísticas para a implantação de novos empreendimentos em cadeias produtivas com potencial de instalação em Foz do Iguaçu.

xi)  Identificação dos atuais eixos de crescimento urbano e de conflitos potenciais com o uso e a ocupação do solo e com a gestão de áreas de proteção ambiental. 

Para além dessa coleta e análise de informações quantitativas, o diagnóstico tem o objetivo de construir leituras perceptivas sobre a realidade municipal. Para isso, aposta-se na realização de um processo participativo de coleta de informações, através de entrevistas diretas e não estruturadas, com o objetivo de captar impressões, aspectos positivos e negativos da realidade do município. 
Etapa 2 - Metas

· Coleta e sistematização das informações disponíveis nos órgãos oficiais.

· Coleta e sistematização de informações obtidas junto aos moradores da cidade.

· Coleta e sistematização de informações junto aos setores econômicos.

· Análise das informações coletadas e elaboração de diagnóstico.
· Pactuação do diagnóstico em seminário público.
4.3. Planos de Ação
Nessa última etapa, todos os envolvidos devem organizar as metas estabelecidas, definindo a estrutura e os instrumentos de governança. Com isso, ocorrerá a apresentação para que sejam discutidos os pontos de relevância ao município. Para a conclusão do Plano os seguintes conteúdos mínimos dessa etapa devem ser realizados:
i) Identificação de programas governamentais federais e estaduais, bem como de organismos de fomento ao desenvolvimento econômico, apontando-se seus condicionantes e os ramos a serem potencialmente beneficiados. 

ii) Atividades econômicas com potencial de instalação em Foz do Iguaçu. 

iii) Identificação de segmentos produtivos e de potenciais empreendimentos privados. 

iv) Identificação de fatores voltados à eleição dos ramos da atividade econômica de interesse da municipalidade. 

v) Identificação de intervenções públicas capazes de agregar valor ao potencial de Foz do Iguaçu para atração de novos empreendimentos. 

vi) Avaliação das estratégias adotadas pela prefeitura de Foz do Iguaçu, incluindo ações estruturais e não-estruturais, sob sua própria responsabilidade institucional ou como encargo de entidades das esferas estadual ou federal de governo. 

vii) Identificação de experiências antecedentes em regiões e municípios com perfis semelhantes ao de Foz do Iguaçu. 

viii)  Definição de diretrizes para planos, programas e projetos a serem desenvolvidos. 
ix) Elaboração de cenários prospectivos de desenvolvimento econômico do município de Foz do Iguaçu. 
Etapa 3 - Metas

· Identificação dos temas prioritários para o Plano a partir do diagnóstico realizado.

· Pactuação dos temas prioritários, em seminário público.

· Definição dos princípios, diretrizes orientadoras e objetivos do Plano.

· Pactuação dos princípios, diretrizes orientadoras e objetivos do Plano em seminário público.

· Definição de metas de curto, médio e longo prazos Elaboração de cenários.

· Pactuação das metas a partir da configuração dos cenários em seminário público.

· Construção de indicadores que subsidiem o monitoramento da implementação das metas elaboradas.

· Definição de estrutura e instrumentos de gestão necessários para a implementação do Plano de Desenvolvimento.

· Apresentação de todos os elementos que compõe o Plano de Desenvolvimento em Audiência Pública.

5. CRONOCRAMA DE TIVIDADES
	CRONOGRAMA DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE FOZ DO IGUAÇU

	
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ
	JAN
	FEV
	MAR

	Etapa 1
	Metodologia
	Elaboração da metodologia, plano de trabalho e cronograma.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Identificação dos principais agentes que deverão participar da elaboração do Plano e instituição das estruturas de gestão. 



	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Realização de um evento público de lançamento do processo de elaboração do Plano Municipal de Desenvolvimento.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Etapa 2
	Diagnóstico
	Coleta e sistematização de informações obtidas junto aos moradores da cidade.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Coleta e sistematização de informações junto aos setores econômicos.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Análise das informações coletadas e elaboração de diagnóstico.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Pactuação do diagnóstico em seminário público.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Etapa 3
	Planos de Ação
	Identificação dos temas prioritários para o Plano a partir do diagnóstico realizado.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Pactuação dos temas prioritários, em seminário público.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Definição dos princípios, diretrizes orientadoras e objetivos do Plano.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Pactuação dos princípios, diretrizes orientadoras e objetivos do Plano em seminário público.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Definição de metas de curto, médio e longo prazos
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Elaboração de cenários.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Pactuação das metas a partir da configuração dos cenários em seminário público.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Construção de indicadores que subsidiem o monitoramento da implementação das metas elaboradas.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Definição de estrutura e instrumentos de gestão necessários para a implementação do Plano de Desenvolvimento.
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	Apresentação de todos os elementos que compõe o Plano de Desenvolvimento em Audiência Pública.
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7. ANEXOS
ANEXO I

Composição Câmaras Técnicas
	CÂMARA TÉCNICA DE ASSUNTOS COMUNITÁRIOS - Art. 12

	 
	Entidade

	I- 
	Representante dos Rotarys Clubes de Foz

	II- 
	Representante dos Lions Clubes de Foz

	III- 
	Representante das Lojas Maçônicas de Foz

	IV- 
	Representante da UMAMFI

	V- 
	Representante da Diocese de Foz

	VI- 
	Representante do COPEFI – (Pastores e Ministros Evangélicos)

	VII-
	Representante do CCBI – ( Beneficente Islâmico)

	VIII- 
	Representante do Conselho da Mulher Empresária e Executiva – ACIFI

	IX-
	Representante do CEAEC


	CÂMARA TÉCNICA DE INTEGRAÇÃO TECNOLÓGICA - Art. 14

	 
	Entidade

	I- 
	Representante da UNIOESTE Foz

	II- 
	Representante do IFPR Foz

	III- 
	Representante do ITAI

	IV- 
	Representante das Instituições Privadas de Ensino Superior/Foz - IES

	V- 
	Representante do Núcleo  de Tecnologia  da Informação - NTI – ACIFI

	VI- 
	Representante do Conselho do Jovem Empreendedor – COJEFI

	VII-
	Representante da Fundação PTI


	CÂMARA TÉCNICA DE ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS - Art. 15

	 
	Entidade

	I- 
	Representante da SMDS (Prefeitura)

	II- 
	Representante das Instituições Privadas de Ensino Superior/Foz - IES

	III- 
	Representante do SEBRAE

	IV- 
	Representante do Núcleo de Comunicação – ACIFI

	V- 
	Representante dos Veículos de Comunicação de Foz

	
	Representante dos Bancos oficiais em Foz

	
	Banco do Brasil

	
	Caixa Econômica Federal

	VI
	Cooperativa SICREDI

	
	SICOOB

	
	SANTANDER

	
	ITAÚ

	VII-
	Representante da Delegacia Regional da Fazenda Estadual

	VIII-
	1- COPEL

	
	2- SANEPAR

	
	3- DER

	
	4- IAP-PR

	IX- 
	Representante ACIFI

	
	Representante ACIFI


	CÂMARA TÉCNICA DE AGRICULTURA - Art. 16

	 
	Entidade

	I- 
	Representante da SMDS (Prefeitura)

	II- 
	Secretário Municipal de Agricultura

	III- 
	Representantes da Sociedade Rural de Foz

	
	Representantes da Sociedade Rural de Foz

	IV-
	Representante da EMATER (Está fazendo tratamento de saúde em SP,ficará fora uns 2 meses segundo Roberto Lolis)

	V- 
	Repres.  Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA

	VI- 
	Representante do Sindicato Rural de Foz

	VII
	Itaipu

	VIII
	Colégio Agricola

	IX
	COAFASO-Coop.da agricultura Familiar e solidaria do Oeste do Paraná

	X
	Representantes da Psicultura

	XI
	CREA


	CÂMARA TÉCNICA DE COMÉRCIO, INDÚSTRIA e SERVIÇOS - Art. 17

	 
	Entidade

	I- 
	Representante da SMDS (Prefeitura)

	II- 
	Representante da ACIFI

	III- 
	Representantes do SINDUSCON/Oeste-PR

	IV-
	Representante da AEFI

	V- 
	Representante SESCAP-PR – Escritório de Foz

	VI
	Associação do Distrito Industrial

	VII
	Sesi/Senai

	VIII
	Sine

	IX
	Sebrae

	X
	Casa do Empreendedor

	XI
	PTI Empreendedor


	CÂMARA TÉCNICA DE COMÉRCIO EXTERIOR - Art. 18

	 
	Entidade

	I- 
	Representantes da ACIFI 

	
	Representantes da ACIFI 

	II- 
	Representante da FIEP

	 
	Representante da CEXPAR – Foz

	III- 
	Representantes do SINDUSCON/Oeste-Pr

	IV-
	Representante da EADI

	V- 
	Representante SEBRAE – Foz

	VI-
	Representantes da ELOG – Logística

	
	Representantes da ELOG – Logística

	VII-
	Representante das Comerciais Exportadoras de Foz

	VIII-
	Representante da ATIFI

	IX-
	Secretária Municipal de Desenvolvimento Socioeconômico -SMDS (Prefeitura)

	X-
	Secretário Municipal de Assuntos Internacionais


	CÂMARA TÉCNICA DE CONSTRUÇÃO CIVIL e SETOR IMOBILIÁRIO - Art. 19

	 
	Entidade

	 
	Representante do SINDUSCON/Oeste - Foz 

	II- 
	Representante do SECOVI/PR – Foz

	III- 
	Representantes do CREA/PR – Foz

	IV-
	Representante da SMPU

	V-
	Representante da AEFI

	VI- 
	Representante do CRECI – Foz

	VII-
	Representante do Núcleo Setorial de Imobiliárias – ACIFI

	
	Representante do Núcleo Setorial de Imobiliárias – ACIFI

	VIII
	Associação Ciclistica Cataratas do Iguaçu

	 
	Núcleo de Projetos da SMTU


	CÂMARA TÉCNICA DE TURISMO - Art. 20

	 
	Entidade

	I- 
	Associação Brasileira de Agencias de Viagens – ABAV/PR

	II- 
	Associação Brasileira da Indústria de Hotéis – ABIH

	III- 
	Associação Comercial  e Industrial – ACIFI

	IV-
	Associação Agencias de Viagens E Turismo Receptivo – AGETUR/FI

	V-
	Associação de Receptivo Internacional de Foz – ATRIFI

	VI- 
	Centro Estadual  de Educação Profissional Manoel Moreira Pena

	VII-
	INFRAERO

	VIII- 
	Fundação Cultural de Foz do Iguaçu

	IX-
	Iguassu Convention & Visitors Bureau - ICVB

	X-
	Instituto Chico Mendes – ICMBio

	XI-
	Instituto de Transportes – FOZTRANS

	XII-
	Instituto Pólo Internacional Iguassu – POLOIGUASSU

	XIII- 
	ITAIPU Binacional

	XIV-
	Fundação PTI

	XV-
	SEBRAE/PR – Foz

	XVI-
	Secretaria de Estado do Turismo – SETU

	XVII-
	SINDETUR – Foz

	XVIII-
	Sindicato dos Empregados em Turismo de Foz – SECHSFI

	XIX-
	SINDITAXI – Foz

	XX- 
	SINDHOTÉIS – Foz

	XXI-
	SINGTUR – Foz

	XXII-
	SENAC – Foz

	XXIII-
	SMTU


	 Câmara Técnica de Educação do Codefoz

	 
	Entidade

	I- 
	Associação dos Professores do Paraná – APP – Núcleo Sindical de Foz; 

	II- 
	Associação Internacional de Conscienciologia para a Infância – EVOLUCIN; 

	III- 
	Centro de Ensino Superior de Foz do Iguaçu – CESUFOZ; 

	IV-
	Centro Universitário de Maringá - Cesumar ; 

	V-
	Centro Universitário Dinâmica das Cataratas – UDC; 

	VI- 
	Centro Universitário Internacional – UNINTER; 

	VII-
	Faculdade Anglo-Americano – FAA; 

	VIII- 
	Faculdade União das Américas – UNIAMÉRICA; 

	IX-
	Faculdades Unificadas de Foz do Iguaçu – UNIFOZ; 

	X-
	Instituto Federal do Paraná – IFPR; 

	XI-
	Núcleo Regional de Educação; 

	XII-
	Secretaria Municipal de Educação; 

	XIII- 
	Sindicato das Escolas Particulares do Paraná – SINEPE-PR - Regional Cataratas; 

	XIV-
	Sindicato dos Professores de Ensino Superior e Escolas Particulares da Região de Foz do Iguaçu – SINPROFOZ; 

	XV-
	Universidade Aberta do Brasil - UAB – PTI; 

	XVI-
	Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE/Foz; 

	XVII-
	Universidade Federal da Integração Latino-Americana - UNILA ; 

	XVIII-
	Universidade Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR; 

	XIX-
	Ordem dos Advogados do Brasil – OAB – Subseção de Foz do Iguaçu; 

	XX- 
	Conselho Regional de Medicina – CRM – Delegacia Regional de Foz do Iguaçu; 

	XXI-
	Conselho Regional de Odontologia - CRO – Delegacia Regional de Foz do Iguaçu; 

	XXII-
	Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA-PR – Delegacia Regional de Foz do Iguaçu; 

	 Câmara Técnica de Estudantes do Codefoz

	 
	Entidade

	I- 
	Centro de Ensino Superior de Foz do Iguaçu – CESUFOZ; 

	II- 
	Centro Universitário Dinâmica das Cataratas – UDC; 

	III- 
	Centro Universitário Internacional - UNINTER; 

	IV-
	Faculdade Anglo-Americano – FAA; 

	V-
	Faculdade União das Américas –UNIAMÉRICA; 

	VI- 
	Faculdades Unificadas de Foz do Iguaçu – UNIFOZ; 

	VII-
	Instituto Federal do Paraná – IFPR; 

	VIII- 
	União Municipal dos Estudantes Secundaristas de Foz do Iguaçu – UMEFI; 

	IX-
	Universidade Aberta do Brasil - UAB – PTI; 

	X-
	Universidade Estadual do Oeste do Paraná - UNIOESTE/Foz; 

	XI-
	Universidade Federal da Integração Latino-Americana - -UNILA; 

	XII-
	Universidade Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR; 

	XIII- 
	Polo de Apoio Unicesumar. 


	 Câmara Técnica de Segurança Pública do Codefoz

	 
	Entidade

	I- 
	I. 14º Batalhão de Polícia Militar; 

	II- 
	II. 16ª CIRETRAN – Circunscrição Regional de Trânsito; 

	III- 
	III. 34º Batalhão de Infantaria Mecanizado (BIMEC); 

	IV-
	IV. 6ª Subdivisão Policial Civil de Foz do Iguaçu; 

	V-
	V. Assessoria Especial de Planejamento da PMFI; 

	VI- 
	VI. Associação Comercial e Industrial de Foz do Iguaçu - ACIFI; 

	VII-
	VII. Conselho Comunitário de Segurança de Foz do Iguaçu - CONSEG; 

	VIII- 
	VIII. Conselho Municipal de Assistência Social; 

	IX-
	IX. Conselho Municipal de Turismo – COMTUR; 

	X-
	X. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

	XI-
	XI. Corpo de Bombeiros; 

	XII-
	XII. Fórum Estadual da Comarca de Foz do Iguaçu; 

	XIII- 
	XIII. Gabinete de Gestão Integrada do Município (GGIM); 

	XIV-
	XIV. Guarda Municipal de Foz do Iguaçu; 

	XV-
	XV. Itaipu Binacional; 

	XVI-
	XVI. Ministério Público Estadual; 

	XVII-
	XVII. Ministério Público Federal; 

	XVIII-
	XVIII. Núcleo Regional de Educação; 

	XIX-
	XIX. Ordem dos Advogados do Brasil – Subseção de Foz do Iguaçu – OAB/Foz 

	XX- 
	XX. Polícia Federal de Foz do Iguaçu; 

	XXI-
	XXI. Polícia Rodoviária Federal de Foz do Iguaçu; 

	XXII-
	XXII. Receita Federal – Delegacia de Foz do Iguaçu; 

	XXIII-
	XXIII. Secretaria de Estado de Segurança Pública do Paraná; 

	XXIV-
	XXIV. Secretaria Municipal de Assistência Social, Família e Relações com a Comunidade; 

	XXV-
	XXV. Secretaria Municipal de Segurança Pública; 

	XVI-
	XXVI. Secretaria Municipal de Turismo – SMTU; 

	XVII-
	XXVII. Sindicato Patronal do Comércio Varejista de Foz do Iguaçu e Região – SINDILOJAS; 

	XVIII-
	XXVIII. União Municipal Associação de Moradores de Foz do Iguaçu (UMAMFI); 


ANEXO II
Reuniões Realizadas
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O primeiro estágio da história é uma fase de economia de subsistência, na qual existe pouco investimento ou crescimento, localiza-se de acordo apenas com a distribuição dos recursos naturais.











À medida que ocorrem melhorias nos transportes, a região passa a desenvolver algum comércio e especialização local. Inicia-se um processo de geração com modestas indústrias locais para os agricultores.











Com o aumento no comércio inter-regional, a região tende a se deslocar através de uma sucessão de culturas agrícolas, que vão da pecuária extensiva a produtos de cereais, à fruticultura, à produção de laticínios e à horticultura.











Por causa do crescimento da população e dos rendimentos decrescente da agricultura e das outras indústrias extrativas, a região é forçada a se industrializar. Os primeiros estágios de industrialização são produtos agrícolas e florestais. Como segundo estágio de industrialização, inicia-se a fundição, refinação e processamento de metais.











Atinge-se o estágio final do desenvolvimento regional quando a região se especializa em atividades terciárias, produzindo para exportação. Nesse estágio, a região exporta capital 





(NORTH, 1977b, pag. 293).











� Fonte: Site da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu


� As 14 Câmaras Técnicas são compostas por entidades representativas de Foz do Iguaçu, a listagem completa encontra-se no ANEXO 1 deste documento.
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